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	ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
CÂMARA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA/RN
Rua Coronel Liberalino, 170 – Centro – Areia Branca/RN
C.G.C. 08.383.572/0001-09 - Fone/Fax: 3332 – 2935 / 3332 - 2936
Home Page: www.camaradeareiabranca.com
E-mail:camaradeareiabrancarn@gmail.com





TERMO DE REFERÊNCIA
1. ORGÃO INTERESSADO 
0. Órgão Interessado: Câmara Municipal de Areia Branca.
1. OBJETO PRINCIPAL:
Contratação de empresa para prestação de serviço de reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas nacionais, por meio de atendimento remoto (e-mail e telefone), acompanhados das respectivas bagagens, atendendo às normas da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, mediante pagamento do valor de agenciamento, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Areia Branca/RN.

2.1 Descrição dos itens
	
	LOTE UNICO
	

	Item
	Descrição dos serviços
	Valor Estimado (R$)

	1
	Passagem Aérea
	30.000,00

	2
	Serviço administrativo de agenciamento de viagens para fornecimento de
passagem aérea (RAV)
	3.000,00



· Estima-se um gasto de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) com a contratação das passagens aéreas e suas receptivas taxas, e um gasto estimado de 10% deste valor com o serviço de agenciamento da empresa, R$ 3.000,00 (três mil reais), totalizando em R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) a estimativa de gastos para esta contratação.

· Os valores estimados estão baseados na média de consumo de anos anteriores que foram solicitadas.

· O valor estimado servirá tão somente como subsídio aos proponentes na formulação das propostas e na indicação do valor de agenciamento de viagens, não constituindo qualquer compromisso futuro, pois o fornecimento das passagens será efetuado mediante Autorização de Despesas e de acordo com as necessidades da Câmara Municipal


3) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A Câmara Municipal de Areia Branca, no exercício regular de suas competências institucionais e administrativas, realiza atividades que demandam o deslocamento de parlamentares, servidores e representantes legais para outros municípios, estados e regiões do país. Esses deslocamentos têm como finalidade a participação em eventos oficiais, reuniões institucionais, cursos de capacitação, congressos, seminários, fóruns e demais compromissos de interesse público e da boa gestão legislativa.
Tais deslocamentos, por sua natureza e abrangência territorial, tornam indispensável a utilização de transporte aéreo, dada a sua maior agilidade, segurança e eficiência em relação a outras modalidades de transporte, especialmente quando se busca otimizar o tempo, reduzir custos indiretos e garantir a efetiva participação dos agentes públicos em compromissos previamente agendados ou de convocação urgente.
Dessa forma, justifica-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reserva, emissão, marcação, remarcação e fornecimento de passagens aéreas nacionais, incluindo bagagens despachadas, com atendimento remoto por telefone e e-mail, o que permitirá à Câmara Municipal operacionalizar com celeridade e organização todos os trâmites logísticos inerentes às viagens oficiais.
Além disso, o serviço deverá ser prestado em total conformidade com as diretrizes e normativas da Agência Nacional de Aviação Civil – ANAC, garantindo o cumprimento da legislação vigente, a segurança dos passageiros e a legalidade dos procedimentos de aquisição de bilhetes aéreos.
A contratação prevê ainda o pagamento de taxa de agenciamento, prática comum no mercado de turismo e transporte aéreo, a qual remunera os serviços técnicos prestados pela empresa contratada, inclusive no que diz respeito à gestão de reservas, emissão de bilhetes, atendimento emergencial, suporte em alterações e cancelamentos, controle de prazos e tarifas, além do acompanhamento e conciliação das viagens realizadas.
Cabe destacar que a ausência de estrutura interna e especializada para o gerenciamento direto desses serviços torna onerosa e ineficiente a execução direta por parte da Administração, razão pela qual a contratação de empresa com expertise no setor mostra-se medida mais vantajosa sob os princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e supremacia do interesse público, em consonância com os ditames da Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos).
Portanto, a presente contratação justifica-se pela necessidade administrativa, conveniência técnica, legalidade e vantajosidade da medida, considerando ainda que a prestação de serviços no atendimento remoto trará maior flexibilidade e comodidade para a efetivação das solicitações, reduzindo deslocamentos físicos e otimizando o tempo da equipe responsável.
Diante do exposto, entende-se como plenamente justificável e necessária a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços ora descritos, em atendimento às demandas institucionais da Câmara Municipal de Areia Branca, pelo interesse público e pela busca de economicidade, transparência e eficiência na gestão dos recursos públicos

4 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

4.1. Os serviços serão iniciados em até 2 (dois) dias úteis após a assinatura do contrato. 
4.2 Os bilhetes de passagens devem ser entregues em até 2 (duas) horas para trechos nacionais, contado a partir da autorização de emissão da passagem, salvo se solicitados fora do horário de expediente da CONTRATADA. 

· Os bilhetes de passagens solicitados fora do horário de expediente da CONTRATADA, deverão ser entregues em até 6 (seis) horas para todos os trechos, nacionais. 
· No caso do não cumprimento do prazo estipulado para a emissão da passagem, havendo majoração da tarifa em relação ao valor verificado na reserva, tal diferença será glosada pela CONTRATANTE. 

4.3. Será emitida Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços realizados, que será submetida à aprovação do órgão responsável pelo recebimento. 

4.4. Fica aqui estabelecido que os produtos serão recebidos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços prestados; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e a consequente aceitação. 

4.5. Os objetos que que não atenderem as necessidades ou prejudicarem a Câmara, deverão ser refeitos de forma imediata, a partir da notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para a CMC. 

4.6. Se a o proposto no item 4.2 não for realizada no prazo estipulado, a fornecedora estará sujeita aplicação de multa por dia de atraso, sem prejuízos da aplicação das sanções previstas na Lei. 

5- DAS TARIFAS, DO VALOR COBRADO PELOS SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PREÇOS. 

5.1 O valor da tarifa da passagem aérea a ser considerado será aquele praticado pelas concessionárias de serviços de transporte aéreo, inclusive quanto às classes promocionais; 
5.2 Serão repassadas à CONTRATANTE as tarifas promocionais, sempre que forem cumpridas as exigências para esse fim; 
5.3 A Administração da CONTRATANTE reserva-se ao direito de solicitar a comprovação, sempre que julgar necessária, do valor vigente das tarifas, na data da emissão dos bilhetes de passagens; 
5.4 A contratada deverá apresentar, no prazo de até 02 (dois) dias uteis, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, documentação contendo os valores efetivamente cobrados pelas empresas aéreas para passagens já emitidas;

5.5 O valor pelos serviços de agenciamento de viagens, terá um valor fixo a ser pago a contratada pelos serviços prestados com a reserva, emissão e fornecimento da passagem. Caso a proponente vencedora ofereça valor igual a zero não há que se falar em pagamento de Agenciamento;

5.6 Serão repassadas a CONTRATANTE as menores tarifas que a CONTRATADA obtiver junto as companhias aéreas, inclusive as tarifas-acordo porventura negociadas;

5.7 Deverão serem entregues todas as faturas das companhias aéreas, relativas as passagens aéreas constantes das faturas, no momento de sua apresentação para pagamento;

5.8 Havendo diferença em desfavor da Administração, entre o valor cobrado e o valor informado pela companhia aérea, a CONTRATADA, deverá adotar providencias com o objetivo de devolver os valores cobrados a maior por meio de notas de credito;

5.9 O valor cobrado pelos serviços de agenciamento de viagens, será paga por operação relativa a emissão de cada passagem, cancelamento e remarcação.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

São obrigações da contratada: 

6.1 Manter devidamente certificado de registro concedido pelo Ministério do Turismo, conforme previsto no art. 22 da Lei n. 11.771, de 17 de setembro de 2008, e ao artigo 18 do Decreto n. 7.381/2010, ou documento legalmente similiar que o substitua; 
6.2 Manter devidamente declaração das companhias brasileiras de transporte aéreo regular, comprovando que a licitante é possuidora de crédito perante as referidas empresas, e está autorizada a emitir bilhetes de passagens aéreas dessas companhias durante a vigência do contrato e se encontra em situação regular frente às respectivas companhias, ou documento legalmente similar que o substitua; 
6.3 A CONTRATADA deverá reservar, confirmar, emitir e enviar os bilhetes eletrônicos, atendendo às datas, horários e voos estabelecidos por livre escolha da Câmara Municipal. Uma vez solicitada à emissão, a CONTRATADA deverá se responsabilizar por emitir o bilhete, conforme solicitado. A CONTRATADA deverá informar a Câmara Municipal sempre que houver alteração de preço de tarifa;
6.4 Providenciar, de forma imediata o saneamento de qualquer irregularidade constatada nos serviços prestados; 
6.5 Os bilhetes eletrônicos serão solicitados com o prazo mínimo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação ao horário de embarque, salvo em situações de emergência, assim consideradas pela CONTRATANTE, por meio de pedido de fornecimento encaminhado à CONTRATADA via e-mail; 
6.6 No caso de solicitações emergenciais, a CONTRATADA deverá informar por telefone o número do bilhete eletrônico para que o servidor, ou vereador, indicado para a viagem possa retirar a passagem no balcão do aeroporto; 
6.7 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
6.8 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante. 
6.9 Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhes inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões. 

6.10 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste Contrato, cabendo-lhe integralmente o ônus decorrente, independente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE. 
6.11 Cumprir e fazer cumprir seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto deste termo de referência, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes. 
6.12 Adotar todos os critérios de segurança, tanto para seus empregados, quanto para a execução dos serviços em si. 
6.13 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificados em dependência da CONTRATANTE. 
6.14 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 
6.15 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

6.16 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente dispensa de licitação;

6.17 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

6.18 Caso ficar constatado que a CONTRATADA não cotou os menores preços, através de pesquisa em sites e demais meios de consulta, a mesma deverá arcar com a diferença de valores, podendo ser penalizada conforme a Lei 14.133/21, além de uma rescisão unilateral, por culpa exclusiva da CONTRATADA.

6.19. Os bilhetes eletrônicos de passagens serão emitidos mediante requisição da Câmara Municipal de Areia Branca, que, na oportunidade, indicará os respectivos itinerários.

6.20. Preço dos bilhetes eletrônicos (e-tickets) será o efetivamente praticado pelas concessionárias, inclusive o promocional, não havendo qualquer distinção entre pessoa física e órgão público.

6.21. Por se tratar de mera estimativa, o valor informado dos gastos anuais com passagens aéreas, não se constitui, sob hipótese alguma, em compromisso futuro para a contratante, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como valor para pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

6.22. A agência de viagens deverá corrigir imediatamente falhas ou irregularidades apontadas pela Câmara Municipal de Areia Branca na execução do contrato;

São obrigações da contratante: 

6.23 Efetuar pagamento no prazo estipulado; 
6.24 Prestar informações necessárias, com clareza, à adjudicatária, para execução dos serviços; 
6.25 Notificar a adjudicatária, fixando-lhe prazo para substituição dos produtos impróprios para utilização.;

6.26 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

6.27 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado.

6.28 Recusar as passagens que não tenham sido emitidas de acordo com as especificações contratuais;

7- DOS SERVIÇOS:

7.1. Os serviços ora contratados são:
7.1.1. Informações sobre as opções de voo;
7.1.2. Reservas;
7.1.3. Marcação e/ou remarcação;
7.1.4. Cancelamentos;
7.1.5. Solicitação de reembolso;
7.1.6. Emissão e entrega dos bilhetes eletrônicos, com o respectivo código localizador;
7.1.7. Os bilhetes eletrônicos, uma vez emitidos, deverão ser enviados à Câmara Municipal via e-mail

8- PRAZO DE ENTREGA:

8.1 A empresa receberá através de e-mail, ou pessoalmente a Ordem de Execução, e terá um prazo máximo de 02 (dois) dias corridos para efetuar a entrega dos produtos e/ou serviços, constantes da ordem.

9- MEDIDAS ACAUTELADORAS:

9.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação

10- CONTROLE DA EXECUÇÃO:

10.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;

10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei 14.133/2021;

10.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.4 O Fiscal de Contrato responsável pela fiscalização será designado para esta função.
 
11- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas serão aplicadas de acordo com o Art. 155 da Lei 14.133/2021 e a legislação pertinente aplicável ao caso.
12- PRAZO DE VIGÊNCIA:

12.1 O prazo de contratação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: Prova de habilitação jurídica que far-se-á mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
i) Cópia da Carteira de Identidade ou documento equivalente do(s) sócio(s) ou proprietário(s)
13.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: Comprovação de Regularidade Fiscal que será efetuada mediante apresentação dos seguintes documentos com a devida validade regular: 
a) Comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ (na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011).
b) Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal, com a Procuradoria da Fazenda Nacional, inclusive abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, mediante da Certidão Negativa ou Positiva com efeito negativo de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.
c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei;
c.1) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Certidão Negativa de Débitos para com o Município do Domicílio da Empresa. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
f) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal, em conformidade ao disposto da Lei nº 8.036/90. 
13.3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a) Cadastro de Prestadores de serviços de turismo, reconhecido pela Agencia Brasileira de Promoção Internacional do Turismo – EMBRATUR, (Lei 8.623/93 e Lei 11.771/2008);

b) Cadastro na Associação Brasileira de Agências de Viagens – ABAV

14- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

14.1 Este termo de referência encontra-se fundamentado no art. 6º, inciso XXIII da Lei Federal nº 14.133/2021.

15- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
3.3.90.39.00 Outros serviços de terceiros pessoa juridica

Areia Branca/RN, 21 de outubro de 2025.
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SAMIRA EVELYN GOMES LIMA
Diretora Legislativa
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